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GABINETE DA PREFEITA

Senhor Presidente
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MARTA SUREACY
Prefeita

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao exame e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que dispõe sobre a

representação judicial da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excéléricia protestos de

elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMIMF~cs
Representação Judicial Fund Paulistana Of
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Representação Judicial Fundação Paulíàtána
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PROJETO DE LEI N°. 01 - PL
01- 0452/2004

Dispõe sobre a representação judicial da

Fundação Paulistana de Educação e

Tecnologia.

A Câmara Municipal de São Paulo

e

DECRETA:

Art. 1 0. Até que sejam criados e providos os

respectivos empregos públicos, a representação judicial da Fundação

Paulistana de Educação e Tecnologia, cuja instituição foi autorizada pela Lei n°

13.806, de 10 de maio de 2004, será exercida pela Procuradoria Geral do

Município de São Paulo.

Art. 2°. As despesas decorrentes clã execil

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, supleme

necessário.

Art. 30. Esta lei entrará em vigor n

publicação.

esta

as se

de sua
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe sobre a representação
judicial da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, cuja instituição foi
autorizada pela Lei n° 13.806, de 10 de maio de 2004.

A propositura objetiva atribuir à Procuradoria Geral do
Município de São Paulo a representação judicial da fundação, até que sejam
criados e providos os respectivos empregos públicos.

Insere-se, pois, no processo de implantação, ora em
andamento, do novo ente, provendo meios para sua atuação imediata, de inegável
importância, instituída com a finalidade de promover o desenvolvimento e a
manutenção do ensino técnico e superior, o desenvolvimento tecnológico, a
pesquisa aplicada e a prestação de serviços de assessoria e consultoria a órgãos
públicos e privados nas áreas de sua atuação, para atendimento às demandas da
população e do mercado, em sintonia com as políticas públicas, planos e
programas de desenvolvimento metropolitano. Para tanto, a entidade será
mantenedora de unidades de ensino técnico e superior, pesquisa e extensão
criadas pelo Poder Público Municipal.

Cabe, ainda, lembrar que a medida idêntica já foi
adotada pela Administração Municipal em duas situações análogás"—q, uakido
criação das autarquias hospitalares municipais regionais pela Lei n° 13.271W4
de janeiro de 2002, e mais recentemente, por ocasião da transferência dos /cAos
de Procurador dos Quadros do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo —
IPREM para o Quadro da Procuradoria Geral do Município, efetivada ná_erinos
da Lei n° 13.552, de 7 de abril de 2003.
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Trata-se, assim, de providência necessária ao
desenvolvimento das atividades da Fundação Paulistana de Educação e

Tecnologia, que ainda não dispõe de corpo jurídico próprio e conta com o apoio de
vários órgãos municipais para viabilizar sua instalação e início de funcionamento.

Ante o exposto, restando evidenciado o relevante
interesse público de que se reveste a medida, submeto a presente propositura à
consideração dessa Egrégia Casa Legislativa, contando com seu indispensável

aval.

2p14Ver'rese	 Judicial Fund Paulistana Exp
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0370/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 452104

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo Municipal, que visa dispor
sobre a representação judicial da Fundação Paulistana de Educação e
Tecnologia, criada pela Lei n° 13.806, de 10 de maio de 2004.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 87 estabelece e delimita as funções
da Procuradoria Geral do Município:

"Art. 87. A Procuradoria Geral do Município tem caráter permanente,
competindo-lhe as atividades de consultoria e assessoramento jurídico
do Poder Executivo e, privativamente, a representação judicial do
Município, a inscrição e a cobrança judicial e extrajudicial da dívida
ativa e o processamento dos procedimentos relativos ao patrimônio
imóvel do Município, sem prejuízo de outras atribuições compatíveis
com a natureza de suas funções."

O artigo 80, por sua vez, ao tratar da Administração Municipal, dispõe:

"Art. 80. A Administração Pública Municipal compreende:

I — administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito,
Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos auxiliares, previstos em
lei;

II — administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista, e outras
entidades dotadas de personalidade jurídica."

A Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, criada pela Lei n° 13.806,
de 10 de maio de 2004, conforme o artigo 2°, tem natureza jurídica de direito
público, com autonomia financeira e administrativa, mas se encontra
vinculada à Secretaria Municipal de Educação, órgão este do Poder
Executivo.

No caso do projeto em tela, pela redação do artigo 87, a representação
judicial do Município compete à Procuradoria, e a referida Fundação, pelo
artigo 80, inciso II, é parte da Administração Indireta, integrando, portanto, o
conceito de Município constante no artigo 87.

p10452-04

17- RELCOM
17- 1279/2005
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Cabe salientar a clara distinção existente no artigo 87 entre Poder Executivo
e o Município.

Pelo artigo 87, compete à Procuradoria representar judicialmente o
Município, mas prestar assessoria e consultoria jurídica apenas ao Poder
Executivo, de modo que a atribuição dada à Procuradoria Geral do Município
pelo projeto ora em análise encontra-se em consonância com a Lei Orgânica
do Município.

Ademais, o artigo 37, no § 2°, inciso IV, atribui ao Executivo a iniciativa
privativa para dispor sobre projetos de lei que versem sobre organização
administrativa, na qual encontra-se inserida a Procuradoria. Tal postura é
reforçada pelo artigo 70, inciso XIV, que confere ao Prefeito a prerrogativa de
dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da administração
municipal, na forma estabelecida pela Lei Orgânica, voltando a consolidar a
legalidade do projeto.

Há também o respaldo do inciso I, do § 2°, do artigo 37, uma vez que o
projeto cria funções para a Procuradoria Geral do Município, ainda que
temporariamente.

Face ao exposto, considerando que o projeto encontra amparo nos artigos
13, inciso XIII, 37, § 2°, incisos I e IV; 80, incisos I e II e 87 da Lei Orgânica
do Município, opina-se.

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2,5//0S
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Sala da Comissão de Administração Pública, em, 4010210S.

Presidente

Relator — Ver. Tião Farias -
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16- PAR

05PARECER N° 16-0741/2005 	 /2005 DA COMISSÃODE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE PROJETO DE LEI N°
452/2004.

O presente Projeto de Lei do Executivo, estabelece que, até que
sejam criados e providos os respectivos empregos públicos, a
representação judicial da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia,
cuja instituição foi autorizada pela Lei n° 13.806, de 10 de maio de
2004, será exercida pela Procuradoria Geral do Município de São Paulo.

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar meios para
que a atuação do novo ente governamental seja imediata, podendo assim
serem cumpridas as finalidades de promover o desenvolvimento e a
manutenção do ensino técnico e superior, a pesquisa aplicada e a
prestação de serviços de assessoria e consultoria a órgãos públicos e
privados nas áreas de sua atuação, para atendimento das demandas da
população e do mercado, em sintonia com as políticas públicas, planos e
programas de desenvolvimento metropolitano.

A Comissão de Constituição e Justiça, apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

Não foram encontrados óbices a um parecer FAVORÁVEL
por parte desta Comissão.
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PARECER NQ	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N Q 0452/2004

=i

O projeto em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal, dispõe
sobre a representação judicial da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia.

A presente propositura visa atribuir à Procuradoria Geral do
Município de São Paulo a representação judicial da referida Fundação, que ainda
não dispõe de corpo jurídico próprio, até que sejam criados e providos os
respectivos empregos públicos.

Este é o projeto.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de
Constituição e Justiça, que prolatou manifestação pela legalidade da matéria, tendo
em vista que o projeto em tela encontra amparo nos artigos 13, inciso XIII, 37, § 2°,
incisos I e IV, 80, incisos I e II e 87 da Lei Orgânica do Município.

Dando seqüência ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado à
apreciação da Comissão de Administração ' Pública que exarou manifestação
favorável.

A proposição foi então remetida ao exame desta Comissão de Finanças
e Orçamento, para ser apreciada quanto aos aspectos financeiro-orçamentários.

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100 -5° andar, Sala 509 - CEP 01319-900 - São Paulo — SP 	 Telefone (11) 6824-4405
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Pol ice Neto

Na qualidade de relator designado e sob os aspectos que nos compete
analisar, verificamos que a proposta contém todos os requisitos necessários à sua
apreciação.

Acreditamos que a aprovação da presente medida não produzirá dano
algum ao patrimônio público. Antes, pelo contrário, julgamos que se trata de
providência das mais salutares, pois, a ausência de assistência jurídica competente
pode deixar a Fundação à mercê de danos graves na órbita administrativa e judicial.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de
Lei ng 0452, de 2004.

É o parecer.	 t o g. — c. 5

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100 - 5° andar, Sala 509- CEP 01319-900 - São Paulo — SP Telefone (1 I ) 6824-4405
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